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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo compreender o processo de implementação de reformas organizacionais no setor público, enfocando 
dois casos emblemáticos do governo do Estado de São Paulo: a estruturação do Poupatempo e a reforma do Detran.SP. Para tanto, 
baseando-se na literatura sobre implementação de políticas públicas, procura identificar as variáveis e determinantes que incidem 
sobre os processos de implementação de reformas organizacionais. Assim, foram analisados os objetivos, valores e princípios que as 
orientam, bem como elas são levadas a cabo a partir de diversas variáveis, como os atores, seu papel, perfil e atuação As categorias 
utilizadas para a análise permitiram identificar as variáveis que condicionam essas reformas, identificando questões comuns aos dois 
estudos e os elementos importantes para o seu sucesso.
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ABSTRACT 

This article aims to understand the implementation process of organizational reforms in the public sec-
tor, focusing on two emblematic cases in the government of the State of São Paulo: the structuring of 
Poupatempo and the reform of Detran.SP. Based on the literature about policy implementation, it seeks 
to identify the variables and determinants that affect the implementation processes of organizational 
reforms. Thus, the goals, values and principles that guide them were analyzed, as well as the way they 
are carried out from several variables such as actors, their role, profile and performance. The categories 
used for the analysis allowed to identify the variables that determine these reforms, identifying issues 
common to both studies and the elements important to their success.

KEYWORDS: Organizational reforms, public organizations, implementation, management of public or-
ganizations, managerialism.

RESUMEN

Este artículo tiene como objetivo comprender el proceso de implementación de reformas organi-
zativas en el sector público, centrándose en dos casos emblemáticos del gobierno del estado de 
São Paulo: la estructuración del Poupatempo (Proyecto que ofrece servicios de utilidad pública) y la 
reforma del Detran.SP (Departamento Estatal de Tránsito). Para ello, con base en la literatura sobre 
implementación de políticas públicas, busca identificar las variables y los factores determinantes que 
inciden sobre los procesos de implementación de reformas organizativas. Se analizaron los objetivos, 
valores y principios que las guían, y cómo se llevan a cabo a partir de una serie de variables tales 
como actores, papel, perfil y actuación. Las categorías utilizadas para el análisis permitieron identificar 
las variables que condicionan dichas reformas y reconocer cuestiones comunes a los dos estudios y 
los elementos importantes para su éxito. 

PALABRAS CLAVE: Reformas organizativas, organizaciones públicas, implementación, gestión de or-
ganizaciones públicas, gerencialismo.

INTRODUÇÃO

As pesquisas sobre implementação de polí-
ticas públicas vêm ganhando cada vez mais 
espaço nos últimos anos. Superada uma 
fase inicial, que remonta ainda aos anos 
1970 e 1980, quando as análises eram ape-
nas focadas na dicotomia entre os modelos 
top-down e bottom-up, pode-se dizer que, 
mais recentemente, entrou na agenda de 
estudos um conjunto de novas temáticas, 
como as relações estabelecidas no proces-
so de implementação, consequências dos 
valores e ativismo dos burocratas (Abers & 
Tatagiba, 2014; Crantschaninov, 2014), im-
plementação por atores não estatais (Tanti-
vess & Walt, 2008), entre outros temas que 
ganharam centralidade na nova agenda de 
estudos de implementação.

As ideias dessa nova agenda sugerem al-
gumas premissas básicas para a literatu-

ra. A primeira delas considera que a imple-
mentação não é uma atividade puramente 
administrativa, ou seja, ela não depende de 
aspectos puramente hierárquicos com estri-
ta separação entre quem formula e desenha 
(top) e quem executa (down) (Barret, 2004; 
Howlett, Ramesh, & Perl, 2013).

Uma segunda premissa é de que o entendi-
mento da implementação pressupõe superar 
a separação entre as fases das políticas pú-
blicas. Embora, em termos didáticos e analí-
ticos, a observação das políticas a partir das 
fases do ciclo de políticas seja bastante efi-
caz, para o avanço das pesquisas sobre im-
plementação é preciso refutar a ideia de que 
ela diz respeito apenas a executar o que foi 
decidido na fase de formulação. Instaura-se, 
assim, um modelo no qual a formulação e im-
plementação constituem processos contínu-
os que pressupõem constantes tomadas de 
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decisões, em que, inclusive, há barganhas e 
negociações, sujeitas a valores e interesses 
dos atores envolvidos ao longo do processo 
(Lotta, 2012; Winter, 2010). 

Outro elemento fundamental dos novos es-
tudos de implementação diz respeito à cen-
tralidade analítica dada aos burocratas, os 
quais desempenham um papel que vai muito 
além das atribuições de um servidor públi-
co. Nos governos contemporâneos, a função 
desses atores é mais relevante, sendo eles 
muitas vezes os responsáveis pelo estabele-
cimento e gerenciamento das ações neces-
sárias à concretização de determinada políti-
ca pública (Cavalcante & Lotta, 2015; Howlett 
et al., 2013). 

Nessas novas perspectivas, incorpora-se, 
às análises sobre implementação, o olhar 
para os múltiplos atores e agências envolvi-
das com interesses e participações distintas, 
mas que impactam a cadeia de processos 
decisórios. Isso fica ainda mais explícito em 
contextos federativos, como é o caso bra-
sileiro, em que o envolvimento de diversos 
atores também passa por sua dinâmica, de 
acordo com os distintos arranjos setoriais re-
lativos ao poder para executar as políticas e 
definir regras para a sua execução (Arretche, 
2012). 

A ideia central é de que diversas variáveis in-
terferem nesse processo, e muitas decisões 
precisam ser tomadas. A compreensão des-
sas variáveis e decisões torna-se condição 
para a constantemente identificada distân-
cia entre o planejamento da política pública 
e sua concretização; “[...] essa distância diz 
respeito a contingências da implementação, 
explicadas, em grande parte, pelas decisões 
tomadas por uma cadeia de implementado-

res no contexto político, institucional e eco-
nômico em que operam” (Lotta, 2012, p. 191).
Por outro lado, um conjunto de alterações na 
administração pública em contexto nacional 
e internacional também tem suscitado novas 
agendas de estudos. A reforma administra-
tiva no setor público, baseada no modelo 
do New Public Management (NPM), gerou 
um conjunto de alterações nas estruturas e 
funcionamento de diversos Estados nas últi-
mas décadas (Kuipers et al., 2014; Osborne 
& Gaebler, 1998; Pollitt & Bouckaert, 2011). 

Há, no entanto, uma lacuna analítica na 
compreensão dos processos de reforma ad-
ministrativa em organizações públicas sob a 
perspectiva da implementação de uma po-
lítica. Enquanto alguns estudos observam 
o NPM sob a ótica de suas ideias e formu-
lações (Osborne & Gaebler, 1998; Pollitt & 
Bouckaert, 2011), outros o analisam sob a 
ótica dos resultados (Bianco, Souza, & Reis, 
2014; Rodrigues & Jayo, 2015, 2016). Entre-
tanto, poucas são as análises sobre o pro-
cesso de implementação das reformas.

Este artigo busca contribuir para o preenchi-
mento dessa lacuna, procurando associar 
a literatura de análise de implementação 
de políticas às reflexões mais gerais sobre 
processos de reforma gerencial. Do mesmo 
modo, a presente análise também se preo-
cupa com a compreensão das variáveis e 
decisões que são tomadas ao longo dessa 
fase, por diversos atores nela envolvidos, e 
que impactam os resultados das reformas. 

O objetivo é, portanto, analisar o processo 
de reforma das organizações públicas, in-
corporando, de modo transversal, à análise, 
elementos da literatura de implementação, 
especialmente a observação das decisões 
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tomadas, do papel dos burocratas, dos valo-
res envolvidos, das relações estabelecidas, 
para compreender como esses elementos 
impactam ou orientam o resultado geral da 
reforma. Com foco nesse escopo, o pre-
sente artigo pretende contribuir tanto para 
a literatura de implementação de políticas 
como para o debate sobre as reformas nas 
organizações públicas.

Em termos metodológicos, o presente tra-
balho se baseará em uma análise compara-
tiva de estudos de casos sobre reformas de 
organizações públicas ocorridas no Estado 
de São Paulo (Poupatempo e Detran), as 
quais tiveram como principal foco de traba-
lho a melhoria do atendimento ao cidadão. 
No caso do Detran, procedeu-se à revisão 
de processos e reestruturação da organiza-
ção (Rodrigues & Jayo, 2016), e, no caso 
do Poupatempo, criou-se uma nova estru-
tura que organiza, redesenha e reúne as 
atividades de outras organizações (Prado & 
Chasin, 2011). Todas essas reformas foram 
revistas procurando compreender as variá-
veis independentes mais importantes que 
influenciam o processo.

Em termos de estrutura, para atingir o ob-
jetivo desta pesquisa, além da presente in-
trodução e das considerações finais, o arti-
go divide-se em três seções. Na primeira, é 
apresentada uma revisão da literatura, con-
siderando tanto os estudos de implemen-
tação como as discussões sobre reformas 
no setor público. A segunda seção expõe 
a metodologia de análise comparativa utili-
zada neste artigo, e a terceira dedica-se às 
análises dos casos à luz da literatura. Por 
fim, é feito o encerramento com as conside-
rações finais.

REFORMAS DE ORGANIZAÇÕES COMO 
INSTRUMENTOS DA AÇÃO PÚBLICA

A necessidade de estudar as organizações 
públicas e suas reformas surge da sua im-
portância em transformar em realidade as 
políticas aprovadas pelos governos (Bryner, 
2010). No entanto, vale lembrar que essas 
organizações não se limitam a isso, uma vez 
que constituem atores relevantes no proces-
so de implementações das políticas, toman-
do decisões que influenciam sobremaneira 
sua efetividade e chances de sucesso.

Além disso, a preocupação com as refor-
mas das organizações públicas tem sido um 
elemento importante dentro das pesquisas 
sobre administração pública desde a inven-
ção das teorias da administração moderna 
(Toonen, 2010). No entanto, a agenda de 
reformas gerenciais dos últimos anos, pro-
movidas pelo NPM, reforçaram ainda mais 
a importância do olhar para o processo das 
reformas. 

Clarificando um pouco mais o termo reforma, 
elas “[...] são mudanças deliberadas nas es-
truturas e nos processos das organizações 
do setor público com o objetivo de levá-las 
(em algum sentido) a funcionar melhor” 
(Pollitt & Bouckaert, 2011, p. 2).

Considera-se, no entanto, que o olhar e 
análise dos processos de reformas em or-
ganizações públicas devem ter como base 
a compreensão dos instrumentos e motiva-
ções que lhes são aplicados, expondo seus 
objetivos e orientações. Ou seja, reformas 
não são técnicas gerenciais desprovidas de 
conteúdos teóricos, valores e motivações, e, 
sim, uma forma de concretização dos cha-
mados instrumentos de ação pública. 
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Por instrumentação da ação pública, enten-
de-se o conjunto dos problemas colocados 
pela escolha e uso dos instrumentos (téc-
nicas, meios de operar e dispositivos) que 
permitem materializar e operacionalizar a 
ação governamental (Lascoumes & Galès, 
2012). Isso significa que os instrumentos es-
colhidos, necessariamente, são permeados 
de interesses e valores pelos técnicos ou 
políticos que os adotam.

Em relação a esse debate, Howlett et al. 
(2013) dizem que os estudos de cientistas 
políticos sobre

[...] implementação e instrumentos políti-
cos [...] tendem a revelar uma variedade 
mais ampla de fatores que influenciam as 
escolhas de instrumentos e em geral são, 
por natureza, mais empíricos. Para aque-
les que estão em busca de parcimônia 
teórica, no entanto, esses estudos talvez 
não sejam tão elegantes quanto os gera-
dos pelos economistas, mas ajudam a li-
dar com a complexidade do uso efetivo de 
instrumentos políticos e a desenvolver em 
termos indutivos uma teoria plausível da 
escolha de instrumentos na implementa-
ção política. (p. 191)

Os processos de reformas podem ser gra-
dualistas e são caracterizados por procedi-
mentos experimentais, consensuais e gra-
dativos (Toonen, 2010), o que explica o fato 
de as reformas das organizações públicas 
ocorrerem de modo incremental, mesmo 
que não haja uma grande ação abrangente 
por parte do Estado.

Em relação às futuras análises sobre refor-
mas de organizações públicas, Kuipers et al. 

(2014) reforçam a importância de as pesqui-
sas serem efetuadas sob as seguintes len-
tes:

1) Contexto: referente aos ambientes interno 
e externo da organização, como mudanças 
no ambiente político, na própria instituciona-
lização da organização ou interesses e rela-
ções entre os atores diretamente envolvidos 
no processo de reforma (internos e exter-
nos).

2) Conteúdo: refere-se ao conteúdo da re-
forma em si, tais como estratégias da orga-
nização (como exemplo, tem-se a utilização 
ou não de serviços terceirizados), estrutura, 
procedimentos adotados, sistemas utiliza-
dos (por exemplo, o modelo de gestão pú-
blica adotado).

3) Processo: intervenções e processos en-
volvidos na implantação da mudança, re-
sistências às mudanças, inclusive analisar 
se ela é radical ou emergente. Também se 
inclui neste tópico o modelo de implemen-
tação da reforma que é utilizado (bottom-up 
ou top-down), pois ele influencia o seu pro-
cesso de desenvolvimento.

4) Resultados: diz respeito às atitudes, com-
portamentos, experiências e produtos rela-
tivos às reformas, ou seja, que são frutos 
delas. Os resultados (outcomes) podem ser 
explicitados no início do processo de refor-
ma. Isso ocorre mais facilmente quando o 
processo é bem-planejado, o que também 
favorece a identificação dos resultados, por 
ser possível o batimento (conferência) com 
o planejado. Ou então, os resultados espe-
rados da reforma podem ser gradativamente 
propostos, durante o seu processo e quando 
as mudanças são mais incrementais.
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Um último ponto reforçado pelos autores é 
a importância de compreender a liderança 
e seu papel no processo de reforma, cujo 
tema terá uma atenção especial em subitem 
posterior, até pelo aumento de sua atenção 
acadêmica.

Após essas considerações, será efetuado 
um levantamento bibliográfico um pouco 
mais detalhado dos temas que influenciam 
as reformas, colaborando com a análise 
que será realizada de maneira comparativa 
entre os casos escolhidos.

Modelo de gestão pública e o caso brasi-
leiro

Tem-se como pressuposto que os valores 
relativos à gestão pública influenciam as 
reformas das organizações públicas. Nesse 
sentido, por exemplo, as orientações oriun-
das do mercado privado e das escolas de 
negócios, conhecidas como NPM (Osbor-
ne & Gaebler, 1998), tiveram impacto nas 
organizações públicas e geraram conflitos 
pelas diferenças de cultura, formas de pro-
cedimentos e resultados esperados (Barret, 
2004, como citado em Wilson, 1992). Essa 
perspectiva gerencialista não tinha se tor-
nado apenas um locus empírico para pes-
quisa, mas, sim, transformou-se implicita-
mente no modelo para estudar reforma e a 
administração pública de modo comparati-
vo (Toonen, 2010, como citado em Chan-
dler, 2000). Portanto, aqui se destaca um 
conjunto de valores trazidos pela adoção do 
instrumento, que não é nulo em termos de 
interesses e de resultados esperados.

O modelo proposto por Osborne e Gaebler 
(1998) procura romper com práticas do mo-

delo weberiano de gestão (burocrático). Tal 
fato evidencia-se, por exemplo, quando ci-
tam um caso relevante, onde o importante é 
a “[...] orientação da organização para a sua 
missão, não por normas” (p. 118). 

Essa proposta também trouxe orientações 
para o Brasil, onde ficou conhecida como 
modelo gerencialista, e uma de suas mate-
rializações é o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado (PDRAE, 1995). Esse 
plano faz referência aos modelos burocráti-
co e gerencial, esse último como a nova pro-
posta para o Estado brasileiro.

Entre as orientações do PDRAE, reforçam-se 
as ações exclusivas do Estado e os serviços 
que não lhe são exclusivos e que, portanto, 
também poderiam ser realizados por organi-
zações não governamentais (ONGs) (como 
as Organizações Sociais  [OSs]) e por em-
presas, além das atividades pertencentes ao 
mundo empresarial. Evidencia-se aqui uma 
vontande de diminuir as atribuições exclusi-
vas do Estado, repassando-as para outras 
entidades (como as ONGs ou OSs).

Por outro lado, ainda sobre o caso brasileiro, 
Vaz (2006) diz que três forças direcionaram 
as reformas no serviço público, a partir da 
redemocratização da década de 1980:

• a necessidade de racionalização do uso de 
recursos crescentemente escassos;
• a demanda por um novo patamar de quali-
dade dos serviços; e
• a pressão da sociedade por participação, 
transparência e controle social sobre as 
ações dos agentes públicos.

Essas orientações de gestão pública não 
se constituem de um modelo único ideal e 
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aplicado no mundo, afirmativa corroborada 
pelo trabalho de Pollitt e Bouckaert (2011), 
que categorizaram, apesar de identificarem 
tantos outros modelos descritos na literatu-
ra, três tipos: NPM, New Public Governance 
(NPG) e Neo-Weberian State (NWS).

O caso brasileiro aproxima-se do NWS ou 
Estado neoweberiano, pois, de acordo com 
os autores, essa proposta é “[...] uma tenta-
tiva para modernizar a burocracia tradicio-
nal tornando-a mais profissional, eficiente 
e amigável ao cidadão” (Pollitt & Bouckaert, 
2011, p. 19).

Os burocratas e a reforma de organizações 
públicas

Um elemento central para compreender 
a implementação das reformas diz respei-
to à atuação da burocracia nos processos 
decisórios. Analisando diferentes estratos 
da burocracia, a literatura tem evidenciado 
cada vez mais o impacto de suas decisões 
nos resultados das políticas. Com relação 
à burocracia de alto escalão, Loureiro Oli-
vieri e  Martes (2010) apontam que “[...] os 
burocratas têm participado ativamente dos 
processos decisórios nas democracias con-
temporâneas” (p. 73), de modo que se pode 
concluir que elas se configuram um ator 
com importante papel nos processos de re-
formas de organizações públicas. 

Já com relação às burocracias de médio 
escalão, trabalhos recentes demonstraram 
como elas têm sido cada vez mais profissio-
nalizadas, em termos técnicos, e como vêm 
ganhando mais espaço nos processos de-
cisórios, exercendo influência em diferentes 
setores (Cavalcante & Lotta, 2015). Sua atu-
ação vai na direção de construir relações e 

estabelecer processos de trocas de informa-
ções entre os demais estratos da burocra-
cia, o que lhes dá uma posição estratégica 
na tomada de decisão.

Já com relação à burocracia de nível de rua, 
a literatura a define como trabalhadores de 
linha de frente que possuem muitas respon-
sabilidades centrais dos órgãos públicos, da 
determinação da elegebildiade de progra-
ma, ou acesso a ele, até alocação de recur-
sos (Hupe & Hill, 2007; Meyers & Vorsanger, 
2010). Como a literatura tem demonstrado, 
esses atores exercem ampla discricionarie-
dade e atuam em constante interação com 
sistemas políticos, organizacionais, profis-
sionais e comunitários que influenciam seu 
comportamento e o processo de implemen-
tação (Lotta, 2012).

Também tem-se que a burocracia não é 
isenta, desprovida de valores e interesses, 
mas, sim, age voltada a diferentes interes-
ses e valores (Crantschaninov, 2014; Evans, 
2011; Hupe, Hill, & Buffat, 2015). Os atores 
envolvidos na implementação realizam um 
processo de adaptação em que conectam o 
que devem fazer com o que gostariam que 
fosse feito e aquilo que de fato pode ser feito 
(Brodkin, 1997; Lima & D’Ascenzi, 2013). Ao 
mesmo tempo que os recursos, a estrutura e 
a dinâmica dos espaços de atuação afetam 
o que é possível realizar (Lima & D’Ascenzi, 
2013), há uma conformação constante entre 
esses fatores e a percepção e interpretação 
que constroem sobre seu trabalho (May-
nard-Moody & Musheno, 2003).

Assim, é possível supor que as burocracias 
impactem diretamente os processos de re-
formas organizacionais, especialmente no 
que diz respeito à entrega dos novos servi-
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ços (burocracia de nível de rua) e à imple-
mentação de restruturações (especialmente 
no alto e médio escalões), desde que seus 
interesses ou posicionamentos sejam con-
siderados, sendo, portanto, uma importante 
análise do processo de reforma. 

Em uma visão um pouco mais ampla sobre 
a burocracia e seus impactos nas organiza-
ções, Denhardt (2012), de maneira alinhada 
com o humanismo organizacional, ressalta 
que:

[...] estudos científicos sobre o comporta-
mento do trabalhador e a organização in-
formal levaram à conclusão de que estilos 
mais abertos e participativos de adminis-
tração resultaram não só em trabalhado-
res mais satisfeitos, mas também em tra-
balhadores mais produtivos. (p. 130)

Assim, organizando e resumindo o debate 
sobre a influência da burocracia nos proces-
sos de reforma das organizações públicas, 
identificou-se que existem diferentes estra-
tos da burocracia, com responsabilidades 
distintas, baseadas nos diferentes enqua-
dramentos hierárquicos que ocupam nas 
organizações, e que podem influenciar for-
temente os processos de reforma organiza-
cional.

Especificamente para o Brasil, tem-se que 
“[...] a burocracia não apenas participa do 
processo decisório, mas é um dos seus ato-
res mais importantes” (Loureiro et al., 2010, 
p. 74), sendo fundamentada a afirmativa em 
questões históricas e situações que perpe-
tuam, como o insulamento burocrático ou 
corporativismo. Todavia, seu poder também 
deriva da “[...] decisão estratégica do Poder 
Executivo de tentar obter, por meio dos bu-

rocratas que ocupam cargos de confiança, 
alguma garantia de que sua direção e con-
trole sobre a máquina estarão assegurados” 
(Loureiro et al., 2010, p. 104). Assim, essa 
relação entre político e burocrata possui di-
versos interesses e realidades que precisam 
ser considerados na implementação de re-
formas de organizações públicas.

Apoio político às reformas organizacionais

Outro elemento apontado pela literatura 
como condição para a concretização de re-
formas diz respeito à capacidade política 
para enfrentar os desafios de uma reforma e, 
assim, utilizar instrumentos de gestão para a 
reorganização governamental (Howlett et al., 
2013, p. 194). A análise do apoio político às 
reformas organizacionais urge da necessida-
de de muitos recursos para sua viabilização, 
tais como aportes humanos, financeiros, tec-
nológicos, entre outros, e, para além disso, 
atores importantes nesse processo podem 
ser contra a reestruturação. Ou, ainda, se for 
o caso de alterações na legislação, pode ser 
necessário o assentimento do Poder Legis-
lativo. Assim, a falta de apoio político pode 
impedir que os objetivos sejam alcançados 
(Bryner, 2010).

Esse alinhamento é importante e está conec-
tado com os trabalhos sobre politização da 
administração, onde um dos conceitos daria 
conta não apenas da atividade de funcioná-
rio público, mas também de sua carreira, que 
depende mais de normas políticas (Rouban, 
2010), o que sugere a importância do alinha-
mento entre burocracia e política para a efe-
tividade da ação nas reformas públicas.

Não se pretende debater, nesta pesquisa, os 
valores que estão relacionados à autonomia 
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que a burocracia precisa ter em maior ou 
menor grau, e essa relação com a área po-
lítica (eleitos e partidos), mas, sim, reforçar 
que essa conexão existe e influencia refor-
mas organizacionais, até pelo fato de países 
diferentes entenderem como um bom gestor 
profissional pessoas com diferentes qualida-
des ou perfis (Rouban, 2010), o que impacta 
a sua maneira de recrutá-los.

A análise das implementações de reestrutu-
rações precisa se ater a um importante tra-
de-off, que é a autonomia dada aos órgãos 
públicos para efetivarem suas ações e os 
controles externos e políticos que os cercam 
e que têm o potencial de direcionar as suas 
ações (Knott & Hammond, 2010, p. 198).

Liderança na administração pública

Esse aspecto levantado por Kuipers et al. 
(2014) aparentemente possui muita impor-
tância para as reformas, e um dos motivos 
que o alinha ao modelo de gestão neowebe-
riano é devido ao apontamento de Tummers 
e Kruyen (2015), que entendem que os lí-
deres e os funcionários criativos podem ser 
benéficos para a gestão pública, pois são 
capazes de vislumbrar novas formas de tra-
balhar em conjunto com o cidadão.

Dessa forma, pode-se auferir melhorias sig-
nificativas em termos de gestão com foco 
no cidadão, apropriando-se desse tipo de 
visão, em que se procura melhorar o relacio-
namento com o cidadão, por exemplo, crian-
do novos canais de comunicação e presta-
ção de serviços públicos.

Ainda, pode-se diferenciar a liderança polí-
tica, a qual cabe a atores políticos respon-
sáveis por uma dada reforma ou projeto, da 

liderança administrativa, que também é im-
portante para os processos de reforma (Kui-
pers et al., 2014); além disso, a própria lide-
rança pode ser um fator-chave no processo 
de mudança (Kuipers et al., 2014).

É importante efetuar uma distinção entre a 
liderança política, que é mais forte no pro-
cesso de tomada de decisão sobre a políti-
ca pública, e a liderança administrativa, ou 
técnica, que tem mais efeito no conteúdo 
durante a fase de implementação (Askim, 
Christensen, Fimreite, & Laegreid, 2009).

Assim, os líderes políticos precisam se es-
forçar mais para que determinada solução 
seja aceita e escolhida, embora seja rele-
vante seu apoio durante o processo de im-
plementação. Por outro lado, o apoio da lide-
rança administrativa é fundamental quando 
do processo de concretização da solução 
escolhida, enfrentando os entraves burocrá-
ticos ou técnicos que aparecerão.

Os estudos de implementação têm demons-
trado que a atuação de líderes envolve prin-
cipalmente duas capacidades: a de mobilizar 
esforços em torno de determinados projetos 
(e seus valores) e a de mobilizar redes e 
relações de pessoas e organizações para 
viabilização das ideias. Para compreensão 
de como as mudanças são viabilizadas e 
aceitas pelo corpo burocrático, portanto, 
torna-se central compreender o papel das 
lideranças – sejam elas formalmente reco-
nhecidas como tal ou legitimadas por sua 
autoridade prática (Abers & Keck, 2013).

ASPECTOS METODOLÓGICOS DESTA 
PESQUISA

Esta pesquisa propõe-se a efetuar uma aná-
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lise comparativa de duas reformas siginifica-
tivas e com relativo sucesso que ocorreram 
no Estado de São Paulo. São elas:

a) Poupatempo: este modelo diferenciado 
de prestação de serviço foi implantado em 
1997, quando foi desenvolvido um progra-
ma (Poupatempo) que pretendia privilegiar 
o atendimento ao cidadão, criando “ilhas de 
excelência” onde diversos serviços de vários 
órgãos estaduais (principalmente) e federais 
– tais como emissão de Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), documentos de veículos, 
Registro Geral (RG), Procon (atendimento 
e apoio em relações de consumo), Carteira 
de Trabalho, entre outros – seriam realiza-
dos em um mesmo local. Ali também seriam 
compartilhados serviços de infraestrutura, 
de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção (TIC) e de terceirizados, como aqueles 
de orientações para o atendimento, orga-
nização das filas e tempo de atendimento 
(Annenberg, 2002; Painelli, 2008; Prado & 
Chasin, 2011; Teciano, 2014). Pretendia-se, 
portanto, uma padronização dos serviços 
de atendimento. O programa iniciou-se com 
sete unidades, quatro privilegiando a capital, 
uma na Região Metropolitana (São Bernar-
do do Campo), uma unidade em Campinas 
e outra em São José dos Campos (Annen-
berg, 2002; Teciano, 2014). Doze anos de-
pois, em 2009, o Poupatempo já possuía 11 
postos fixos e mais sete unidades móveis 
(Gonçalves & Viégas, 2009). 

b) Detran.SP: este processo de reestrutura-
ção iniciou-se em 2011, quando o Governo 
do Estado de São Paulo resolveu transferir 
o Detran.SP da Secretaria de Segurança 
Pública para a Secretaria de Gestão Pública 
(e posteriormente para a Secretaria de Pla-
nejamento). Mudava-se, portanto, o foco do 

órgão, que passou a se preocupar mais em 
melhorar seu atendimento, desburocratizan-
do-o, disponibilizando serviços eletrônicos 
(via web), entre outras alterações estrutu-
rais, como o seu organograma, e regionali-
zando (descentralizando) suas atividades. 
Além disso, as ferramentas de TIC também 
passaram a ser utilizadas mais intensamen-
te (Rodrigues, 2015; Rodrigues & Jayo, 2015, 
2016). Ademais, já se fazia presente, de ma-
neira mais completa em termos de serviços, 
em 336 Circunscrições Regionais de Trânsito 
– Ciretrans (municípios) (Rodrigues, 2015).

Esse trabalho comparativo utilizou estudos 
de casos publicados (obras acadêmicas) 
que tratam do assunto em comento, sen-
do o principal objetivo encontrar os pontos 
importantes, conforme revisão de literatura, 
para levar adiante os processos de reformas 
em análise. Como categorias de análise, fo-
ram consideradas as definidas por Kuipers 
et al. (2014) (contexto, conteúdo, processo, 
resultados e liderança), bem como focos da 
área de implementação de políticas públicas, 
tais como o papel da burocracia, modelo de 
implementação (top-down ou bottom-up) e 
apoio político ao projeto. Os resultados dos 
dois tipos de análises supramencionados 
foram postos de maneira conectada ou ma-
tricial, até para facilitar o entendimento inte-
grado dos temas, além de suas correlações.

Para proporcionar maior validade acadêmi-
ca a este trabalho, considerando as críticas 
e dificuldades em utilizar algumas metodo-
logias de pesquisas qualitativas em estudos 
que analisam situações sociais ou organi-
zacionais (Abib, Hoppen, & Hayashi, 2013; 
Pozzebon, Rodriguez, & Petrini, 2014), foi 
desenvolvido um modelo de levantamento 
de informações sobre os casos de estudos 
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de modo imparcial. Para tanto, foi utilizada 
a ferramenta de pesquisa do Google aca-
dêmico, a qual mostra os artigos mais cita-
dos, incluindo citações não acadêmicas. Foi 
efetuada uma busca pelas palavras “Poupa-
tempo” e “Detran.SP”, sendo analisadas as 
duas primeiras páginas de retornos (maior 
quantidade de citações de acordo com a 
ferramenta utilizada) sobre cada tema. É 
importante frisar que foram excluídos os re-
tornos (artigos ou trabalhos) que não apre-
sentavam o foco a que se pretende este 
trabalho ou aqueles que tratavam de orga-
nização diversa.

Além disso, três meses após a primeira pes-
quisa via ferramenta do Google acadêmico, 
foi realizada nova investigação e, com isso, 
incluídos mais trabalhos acadêmicos sobre 
os dois casos em estudo. Esse procedimen-
to aumenta a validade dos trabalhos analisa-
dos, por garantir maior base de informações 
para análise, e, portanto, qualifica melhor a 
parte empírica e metodológica deste traba-
lho. 

Para o caso do Poupatempo, foram encon-
trados sete trabalhos e, para o caso do De-
tran.SP, três, conforme o Quadro 1, a seguir.

Poupatempo Detran.SP
Annenberg, 2002 Rodrigues, 2015

Tokairim & Lopes, 2003 Rodrigues & Jayo, 2015

Painelli, 2008 Rodrigues & Jayo, 2016 

Gonçalves & Viégas, 2009

Prado & Chasin, 2011

Gutierrez, 2012

Teciano, 2014

Quadro 1. Trabalhos acadêmicos encontrados

Este trabalho comparado verificará, portan-
to, quais as variáveis independentes mais 
importantes apontadas pelas pesquisas 
para o sucesso das reformas das organiza-
ções, considerando as duas reformas orga-
nizacionais em estudo, com base nos arti-
gos e trabalhos acadêmicos selecionados.

Inicialmente, para garantir que os trabalhos 
encontrados contribuam para o atingimento 
do objetivo desta pesquisa, foram verifica-

dos quais os assuntos e em qual profundi-
dade cada trabalho acadêmico analisa as 
respectivas reformas, considerando alguns 
critérios: alto, se o tema (área) é abordado 
de maneira significativa, permitindo uma 
boa análise de seu conceito; médio, se o 
cita e explana de maneira mediana; e baixo, 
se o cita de modo superficial ou nem o cita 
(Quadro 2).
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Artigo Assunto Foco do trabalho Contexto Conteúdo Processo Resultados Liderança

Annenberg, 

2002
Poupatempo

Apresentar o Poupa-

tempo, descrever os 

serviços e apresentar 

os resultados.

baixo médio médio alto baixo

Tokairim & 

Lopes, 2003
Poupatempo

Apresentar o Poupa-

tempo, focar a impor-

tância de desenvolver 

serviços eletrônicos.

baixo baixo médio médio baixo

Painelli, 2008 Poupatempo

Modelo de gestão 

pública e implemen-

tação. 

médio alto médio alto baixo

Gonçalves & 

Viégas, 2009
Poupatempo

Momento e descrição 

do programa Poupa-

tempo.

médio médio baixo baixo baixo

Prado & Cha-

sin, 2011
Poupatempo

Analisar o tipo de polí-

tica pública do Poupa-

tempo, verificando os 

obstáculos para sua 

implementação.

alto alto alto alto médio

Teciano, 

2014
Poupatempo

Analisar o Poupa-

tempo sob a ótica de 

inovação em serviços 

públicos

alto alto médio alto alto

Rodrigues, 

2015
Detran.SP

Analisar o processo 

de implementação da 

reforma do Detran.SP 

e suas diretrizes.

alto alto alto alto médio

Rodrigues & 

Jayo, 2015
Detran.SP

Analisar o processo 

de implementação da 

reforma do Detran.SP 

e suas diretrizes.

alto alto alto alto médio

Rodrigues & 

Jayo, 2016
Detran.SP

Analisar o processo 

de implementação da 

reforma do Detran.SP 

e suas diretrizes.

alto alto alto alto médio

Quadro 2. Análise dos trabalhos identificados
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O Quadro 2 permite verificar que, conside-
rando a revisão de literatura anterior, é pos-
sível fazer um estudo comparado entre os 
dois processos de reformas e que, embora 
distintos, ocorreram no mesmo Estado e 
permitem analisá-los pelas categorias pro-
postas. O uso conjunto dessas ferramentas 
metodológicas visa garantir maior rigor cien-
tífico a este trabalho.

ANÁLISE COMPARATIVA – DEBATE SO-
BRE OS ACHADOS

A partir da leitura dos artigos, tornou-se 
possível comparar os dois casos, que são 
relevantes e conhecidos pelo seus relativos 
sucessos (Annenberg, 2002; Painelli, 2008; 
Prado & Chasin, 2011; Rodrigues, 2015; Ro-
drigues & Jayo, 2015, 2016; Teciano, 2014). 
Frise-se que, como o caso do Poupatempo 
existe há mais tempo, desde 1997 (Prado 
& Chasin, 2011; Teciano, 2014), isso facilita 
a análise, até por existirem mais trabalhos 
acadêmicos sobre ele. Por outro lado, tem-
-se o caso do Detran.SP, que, embora mais 
recente, pois se iniciou em 2011 (Rodrigues, 
2015; Rodrigues & Jayo, 2015, 2016), já dis-
põe de informações que permitirão entender 
as variáveis indepedentes mais importantes 
nesse processo.

Contexto

Os estudos de casos demonstram que os 
contextos para sua implementação são ele-
mentos importantes para criarem (ou não) 
uma predisposição para a reforma. Em am-
bas as situações, havia um contexto crítico 
dentro das organizações públicas: no caso 
do Poupatempo, a necessidade de as orga-
nizações passarem a prestar parte de seus 
serviços dentro desse novo programa, da 

maneira mais padronizada e com a maior 
qualidade possível; e, no caso do Detran.SP, 
a mudança do órgão da Secretaria de Se-
gurança Pública para a Secretaria de Ges-
tão Pública implicava profunda alteração em 
seu corpo burocrático, uma vez que os poli-
ciais que ali trabalhavam (que eram muitos 
e prestavam serviços em todos os municí-
pios do Estado) precisariam retornar para 
a Secretaria de Segurança Pública. Houve, 
também, significativa mudança em seu or-
ganograma, criando regionais para auxiliar 
a melhora da prestação dos serviços e pa-
dronização, mudando o foco de ação.

Além disso, a sociedade cobrava uma me-
lhor prestação de serviços públicos, e a 
ideia de um único local para concentrá-los 
(Poupatempo) já era um modelo implantado 
internacionalmente, que apresentava relati-
vo sucesso.

Essa análise de contexto evidencia a urgên-
cia da realização de reformas para a adap-
tação da área de atendimento, o que criava 
um ambiente externo (demais atores envol-
vidos, como governo e cidadãos) positivo, 
apoiando a reestruturação.

Nas duas situações, o governador em exer-
cício apoiou os projetos, o que foi muito im-
portante, pois ambos envolviam mudanças 
de cultura em fortes e antigas burocracias, 
como as da área de segurança pública. Isso 
colaborou para o entendimento do sucesso 
das reformas em estudo, pela necessidade 
de fazer alterações estruturais em ambos os 
casos, e, quando necessário, foram realiza-
das mudanças de diretores de departamen-
tos que eram contrários ao projeto (Prado & 
Chasin, 2011).
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A clareza sobre a inevitabilidade de reforma 
é explicitada, nos casos em estudo, mais 
fortemente pela necessidade de melhoria 
da qualidade do atendimento, o que emerge 
dentro de um contexto de tentativa de que-
bras de alguns paradigmas burocráticos, 
procurando tornar o Estado mais eficiente 
por meio de uma estrutura inovadora para 
a área e para os modelos brasileiros, apro-
ximando-se do modelo gerencialista. Espe-
cificamente para esses casos, o maior foco 
era a melhoria do atendimento do cidadão 
e envolvia emissão de documentos (RG, 
CNH, Carteira de Trabalho, entre outros), 
embora, no caso do Poupatempo, existam 
outros tipos de serviços, como o fornecido 
pelo Procon-SP (Prado & Chasin, 2011; Te-
ciano, 2014).

Os dois projetos também foram desenhados 
dentro do Poder Executivo, que foi respon-
sável por sua agenda e formulação. No en-
tanto, no caso da reforma do Detran-SP, foi 
necessário apoio do Poder Legislativo para 
muitas das alterações que ocorreram, prin-
cipalmente quanto a sua nova forma jurídica 
(autarquia) e para a criação de carreiras es-
pecíficas (burocracia, inclusive de nível de 
rua). Todavia, essas alterações acontece-
ram em meio à reforma.

Conteúdo

O modelo de gestão pública que estava por 
trás dessas mudanças é o gerencialista, 
que, como dito anteriormente, procura tor-
nar o Estado mais eficiente, rompendo com 
alguns dos paradigmas burocráticos e pro-
curando resolver algumas de suas disfun-
ções (extremo controle procedimental, por 
exemplo). Além disso, sua preocupação em 
melhorar a prestação de serviços públicos e 

racionalizar os processos reforça essa pro-
posição.

As estratégias utilizadas tinham semelhan-
ças, inclusive na escolha do dirigente público 
que levaria o projeto adiante, mas recebiam, 
também, apoio político para fazer as mudan-
ças necessárias e alterar os modelos vigen-
tes.

Nos dois casos, foram necessários investi-
mentos em recursos humanos e financeiros, 
ou seja, embora se tenha obtido economias 
de maneira direta e indireta após o projeto, 
eles precisaram de investimento em termos 
de pessoal, financeiro e de infraestrutura 
para a sua implementação (Painelli, 2008; 
Prado & Chasin, 2011; Rodrigues, 2015; Ro-
drigues & Jayo, 2015, 2016). Essa análise 
mostra que há uma contradição com as pro-
postas gerencialistas, entre as quais muitas 
davam conta da necessidade de diminuição 
dos gastos públicos, mas, para atingir os ob-
jetivos das reformas, foi necessário aumento 
de investimento financeiro. 

Ainda, ambos os projetos utilizaram serviços 
contratados de terceiros (terceirização) para 
executarem parte das atividades, principal-
mente no tocante a atendimento e orienta-
ção do cidadão (Annenberg, 2002; Painelli, 
2008; Prado & Chasin, 2011; Rodrigues, 
2015; Rodrigues & Jayo, 2015, 2016; Teciano, 
2014), criando, assim, um novo paradigma 
de atendimento. Embora tenha ficado claro 
que o Detran.SP se espelhou no modelo do 
Poupatempo para desenhar seus locais de 
atendimento (fluxos de procedimentos mais 
eficientes, disposição de mesas, controle de 
senhas etc., tudo visando garantir um melhor 
atendimento ao cidadão), a sua reforma não 
se limitou à revisão de local e forma de aten-
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dimento, uma vez que questões sobre orga-
nograma e criação de carreiras específicas 
também foram tratadas.

O Detran.SP passou por um processo de 
desconcentração e regionalização, e tam-
bém por uma modificação da sua configu-
ração original (organograma e estrutura físi-
ca de atendimento), gerando uma situação 
complexa devido ao fato de ter que adaptar 
todas as suas unidades (336 ciretrans/muni-
cípios) ao novo padrão de atendimento (Ro-
drigues, 2015). Já no caso do Poupatempo, 
logo no início, foram criadas sete unidades 
novas (Annenberg, 2002; Teciano, 2014).

Percebe-se que, nesse ponto, as estratégias 
foram diferentes, conforme a necessidade 
assim o exigia. Por ser um ente novo, o Pou-
patempo não se viu obrigado a se estruturar 
e atender todo o Estado em pouco tempo, 
tornando-se algumas “ilhas de excelência”. 
Entretanto, o Detran.SP, embora tenha se 
utilizado de modelos pilotos, para depois 
expandir, em muito menos tempo, já havia 
conseguido reestruturar boa parte de suas 
unidades de atendimento, com reforma total 
nas 55 mais importantes, pois representa-
vam a maioria dos atendimentos (serviços 
prestados) no Estado (Rodrigues, 2015).

Portanto, constata-se que os dois casos 
possuíam um forte apelo para a melhoria do 
atendimento ao cidadão, focado a revisão 
de processos e criação de uma infraestru-
tura que desse suporte a esses objetivos 
principais de suas reformas.

Processo

Nos dois casos, foram necessários diálogos 
entre, pelo menos, duas áreas e algumas 

burocracias existentes para que as mudan-
ças propostas fossem implementadas. Além 
disso, os obstáculos que apareceram foram 
gradualmente removidos por meio de apoio 
político e administrativo para o seu sucesso.

Foi necessário, em ambos os casos, que os 
funcionários participantes do projeto pas-
sassem por treinamento, bem como a reali-
zação de processos seletivos para que fos-
sem escolhidos funcionários para trabalhar 
no Poupatempo ou atuar em cargos direti-
vos do Detran.SP. Isso porque a preocupa-
ção era que eles estivessem alinhados com 
a nova cultura, sendo necessário o conhe-
cimento técnico, mas também era muito im-
portante a visão de foco no cidadão, procu-
rando resolver seus problemas (Annenberg, 
2002; Painelli, 2008; Prado & Chasin, 2011; 
Rodrigues, 2015; Rodrigues & Jayo, 2015, 
2016). Houve, nessa perspectiva, uma con-
sideração sobre a importância de influenciar 
os valores dos atores burocráticos de modo 
a ganhar adesão e coerência com as pro-
postas em curso. 

Optou-se, ainda, por criar formas de atendi-
mento não presenciais, como pela internet 
e telefone. Nesse aspecto, enquanto o Pou-
patempo realizava o agendamento de seus 
serviços pelo seu sítio eletrônico, o Detran.
SP criava a possibilidade de que alguns de 
seus serviços fossem realizados de maneira 
eletrônica, também pelo seu sítio eletrônico. 
A motivação da adoção dos canais não pre-
senciais (instrumentos) estava fortemente 
ancorada em princípios da própria reforma 
administrativa (facilitar o acesso do cidadão 
aos serviços do órgão público). 

Esses processos também apresentaram 
outros pontos em comum, como a forma 
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como ocorreram, incremental ou emergente, 
conforme definido por Kuipers et al. (2014). 
Em ambos, a decisão sobre a reforma em si 
ocorreu no topo (modelo top-down) da ad-
ministração pública estadual, o que acabou 
por viabilizar a mobilização dos recursos ne-
cessários. Pode-se atribuir isso à necessida-
de de desenvolverem amplos processos de 
negociações e de convencimento, inclusive 
no trato com atores contrários às mudanças. 
Reforçando essa escolha, tem-se a neces-
sidade de ultrapassar as barreiras burocrá-
ticas e as dos burocratas, especificamente 
as resistências às alterações, que podem 
emergir por conta de interesses que esta-
riam sendo sufocados no processo de mu-
dança. Além disso, esse modelo emergente 
ou incremental permitiu monitoramento do 
processo e retorno à sociedade para ter cer-
teza dos passos seguintes, e se a direção 
escolhida seria correta e agregaria valor so-
cial. Essa constatação ficou mais evidente 
em Rodrigues (2015), em seu estudo sobre 
a reforma do Detran.SP.

Um último ponto importante foi a decisão so-
bre o perfil das pessoas que trabalhariam no 
atendimento ou no seu acompanhamento 
(street-level bureaucracy), pois, nessa eta-
pa, a burocracia precisaria ter pouca discri-
cionariedade e realizar os serviços com iso-
nomia, sem previlégios ou dificuldades para 
cada cidadão. Trata-se de uma fase diferen-
te do processo de reestruturação, em que a 
burocracia, do alto escalão da organização 
em questão, precisa de um espaço maior de 
discricionariedade para concretizar os ob-
jetivos da reforma, considerando as várias 
barreiras que se apresentam e os momen-
tos de tomada de decisões.

Resultados dos processos de reforma

Os resultados observados em ambos os ca-
sos foram positivos na direção das reformas. 
Foram criadas novas formas de atendimento, 
com ampla aceitação da população, e, tam-
bém, adequações das estruturas das refe-
ridas organizações públicas, questões que 
foram definidas no início da reforma, embo-
ra ela tenha se dado de modo incremental 
e com outros objetivos aparecendo durante 
o processo. Os resultados de ambos foram 
mensurados e são demonstrados por dife-
rentes pesquisas, comprovando-se melho-
rias concretas promovidas pelas duas re-
formas estudadas e pela aceitação popular 
(Rodrigues, 2015; Teciano, 2014). 

Assim, conseguiram atingir o objetivo pro-
posto, criando um local com prestação de 
serviços públicos de qualidade, utilizando-se 
de recurso de TIC para atingir seus objetivos, 
como infraestrutura, no desenvolvimento de 
serviços eletrônicos, ou criando modelos de 
atendimentos reconhecidos pelo cidadão e 
uma estrutura administrativa mais eficiente e 
alinhada de modo a dar suporte para essas 
atividades.

Houve claramente uma mudança de atitude, 
em que os formatos antigos de prestação de 
serviços públicos, que demonstravam uma 
preocupação muito baixa com a sua qualida-
de, deram lugar a um comprometimento mui-
to grande com o atendimento ao cidadão e a 
disponibilização de maneiras mais ágeis de 
fazer essa prestação de serviço (Annenberg, 
2002; Painelli, 2008; Prado & Chasin, 2011; 
Rodrigues, 2015; Rodrigues & Jayo, 2015, 
2016; Teciano, 2014).

É possível compreender, portanto, que as 
decisões foram tomadas procurando trans-
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parecer os interesses quanto ao rumo das 
reformas das organizações em estudo.

Liderança

Embora os textos não tenham se aprofunda-
do diretamente nesse assunto, percebe-se 
a liderança como necessária nos proces-
sos de reformas estudados, tanto a técnica 
quanto a política.

Pelo lado político, foi importante que o go-
vernador do Estado, considerando que as 
reformas nasceram dentro do próprio Poder 
Executivo, estivesse alinhado com o projeto 
e fosse um patrocinador, até pelas críticas 
ao projeto que chegaram pelos atores que 
eventualmente não estavam de acordo com 
as mudanças ou mesmo muito alinhados 
com a reforma, como o caso dos médicos 
credenciados para exames relativos à obten-
ção e renovação da CNH no caso do Pou-
patempo (Prado & Chasin, 2011) ou o caso 
dos despachantes na reforma do Detran.SP 
(Rodrigues, 2015). Além disso, foi importan-
te o apoio junto ao Poder Legislativo.

Principalmente no caso do Detran.SP, per-
cebe-se que a desburocratização fez com 
que o cidadão precisasse menos de atra-
vessadores (por exemplo, dos despachan-
tes), que se aproveitavam das dificuldades 
da prestação dos serviços públicos para 
terem um nicho de trabalho (Rodrigues & 
Jayo, 2015, 2016).

Pelo lado técnico, foi importante que hou-
vesse uma liderança capaz de traçar de 
maneira mais clara os objetivos da reforma, 
contribuindo para a orientação dos burocra-
tas envolvidos e não desanimando nem mu-
dando de rota com as dificuldades que apa-

receram no processo, pensando de maneira 
criativa como ultrapassá-las e se apoiando 
no líder político, quando fosse o caso.

Assim, a criatividade dos líderes foi percep-
tível para ultrapassar as barreiras que apa-
receram, como as burocracias contrárias às 
reformas, necessidade de revisão de fluxos 
de processos, padronização de atendimen-
to, nesse último caso fosse pelos diferentes 
serviços prestados ou pela sua dispersão 
geográfica (Prado & Chasin, 2011; Rodri-
gues, 2015; Teciano, 2014).

Outro ponto que merece destaque foi a esco-
lha de funcionários que estivessem alinha-
dos com a orientação do projeto, inclusive a 
do líder que levou os projetos adiante. Isso 
demonstra a importância, já evidenciada 
pela literatura, dos valores dos burocratas 
envolvidos no resultado da implementação. 
Para o caso de reformas organizacionais, o 
alinhamento de valores torna-se uma con-
dição para que as mudanças possam ser 
viabilizadas. 

Quadro analítico

Procurando deixar mais claras as principais 
variáveis independentes que emergiram da 
análise comparativa, foi montado o Quadro 
3, a seguir, que faz uma relação entre a len-
te utilizada para fazer a análise dos casos 
em estudo (colunas: “categoria de análise” 
e “descrição”) e a análise matricial com os 
focos da área de implementação de polí-
ticas públicas, tais como o papel da buro-
cracia e o modelo de implementação (top-
-down ou bottom-up). Dessa forma, tem-se 
a coluna “variáveis” (independentes) que 
vão direcionar as respectivas categorias. 
Além disso, para reforçar a validação das 
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variáveis encontradas, foram inseridas as 
referências que as debatem, na coluna “re-
ferências”. Essa é uma das contribuições 
mais significativas deste trabalho, por deli-
mitar as variáveis independentes que atuam 

nos processos de reformas organizacionais 
e emergiram do campo como fundamentais 
para o sucesso de uma reforma de organiza-
ção pública.

Quadro 3. Categorias utilizadas e variáveis encontradas

Categoria 
de análise

Descrição Variáveis Referências

Contexto

Caracteriza os 
ambientes inter-
no e externo da 
organização

Fatores organizacionais; 
Fatores sociais; 
Fatores políticos; 
Burocracia

Kuipers et al. (2014);  
Knott & Hammond (2010); 
Osborne & Gaebler (1998); 
Pollitt & Bouckaert (2011); 
Bryner (2010); 
Lotta (2012); 
Prado & Chasin (2011); 
Crantschaninov (2014); 
Meyers & Vorsanger (2010); 
Howlett et al. (2013); 
Loureiro et al. (2010). 

Conteúdo
Elementos que 
constituem a 
reforma

Modelo de gestão pública; 
Apoio político; 
Investimentos financeiros;

Investimento em infraestrutura; 
Investimentos em recursos humanos; 
Terceirização; 
Revisão de processos; 
Regionalização; 
Melhoria de atendimento ao cidadão; 

Utilização de recursos de TIC

Kuipers et al. (2014);  
Bryner (2010) 
Osborne & Gaebler (1998); 
Pollitt & Bouckaert (2011); 
Howlett et al. (2013); 
PDRAE (1995); 
Vaz (2006); 
Denhardt (2012); 
Prado & Chasin (2011); 
Rodrigues & Jayo (2015);

Rodrigues & Jayo (2016).
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Processo

Intervenções e 
processos envol-
vidos na implan-
tação da reforma

Interesses da burocracia e sua discricio-
nariedade; 
Processo seletivo interno; 
Desenvolvimento de serviços eletrôni-
cos; 
Implementação de modo incremental 
(emergente); 
Monitoramento do processo;

Tomada de decisão

Annenberg (2002);

Lotta (2012); 
Loureiro et al. (2010);

Meyers & Vorsanger (2010);

Kuipers et al. (2014);

Crantschaninov (2014);

Kuipers et al. (2014);

Rodrigues (2015);

Rodrigues & Jayo (2015); 
Rodrigues & Jayo (2016). 

Resultados

Atitudes, com-
portamentos e 
experiências 
relativos às re-
formas

Melhora da prestação de serviços; 
Desenvolvimento de serviços on-line;

Criação de múltiplos canais de atendi-
mento

Vaz (2006);

Prado & Chasin (2011);

Gutierrez (2012);

Kuipers et al. (2014);  
Rodrigues & Jayo (2015). 

Liderança

Papel das lide-
ranças política 
e administrativa 
(técnica) na re-
forma

Liderança política; 
Liderança técnica

Askim et al. (2009);

Kuipers et al. (2014);  
Tummers & Kruyen (2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dois casos analisados mostram que o 
foco de ações, em termos de reformas de or-
ganizações públicas no Brasil, e especifica-
mente as do Estado de São Paulo, voltou-se 
a setores que melhorassem o atendimento 
direto ao cidadão, envolvendo controle e fis-
calização delas por meio de documentação 
(RG, CNH, entre outros). Vale ressaltar que 
as reformas realizadas não se propunham 
à melhoria de políticas sociais – em que a 
discricionariedade dos burocratas de nível 

de rua é alta – mas, sim, a serviços mais 
padronizados – que requerem menor dis-
cricionariedade. Com relação a isso, uma 
evidência interessante diz respeito às alte-
rações relacionadas ao RG que envolviam a 
segurança pública. A opção, nesse caso, foi 
por melhorar a parte de atendimento quan-
to à entrega dos documentos de RG e dos 
serviços do Detran.SP, e investir na burocra-
cia da área de segurança, a quem cabiam 
ambos os serviços, mas não fortalecer a 
segurança em si. Para tanto, o governo en-
tendeu por bem, nos dois casos, criar uma 
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nova organização (Poupatempo) ou mudar 
radicalmente a existente, passando para ou-
tra secretaria a responsabilidade pelo seu 
desenvolvimento (Detran.SP). Como conse-
quência, nos dois casos, houve diminuição 
da participação ou poder da burocracia da 
segurança nos processos.

Também foi possível identificar que as mu-
danças nasceram no formato top-down, ou 
seja, foram planejadas, e foi tomada a de-
cisão geral, no nível político (governador e 
secretários), mas a implementação, embora 
acompanhada por eles, coube aos burocra-
tas de médio e baixo escalões. Isso não sig-
nifica que não foi necessária a tomada de 
decisões importantes durante o processo de 
implementação, muito pelo contrário, perce-
be-se que houve pontos em que a correção 
de rumos e decisões quanto ao andamento 
dos projetos foi imperiosa e realizada com 
apoio do nível político do governo (governa-
dor e secretários) durante a implementação.

As análises também demonstraram que, 
para atingir os objetivos da reforma, foi ne-
cessária alta discricionariedade dos buro-
cratas de médio e alto escalões no momen-
to da implementação, em que há a definição 
dos objetivos mais específicos, tomadas de 
decisões e escolha de vários instrumentos 
para que se atingissem os resultados es-
perados. Essa discricionariedade, todavia, 
esteve amparada em um forte apoio polí-
tico e num discurso técnico baseado em 
instrumentos gerenciais já amplamente dis-
seminados, inclusive pelas estratégias de 
capacitação e de seleção. Numa perspecti-
va analítica, houve um cuidado para gerar 
coerência entre os valores que embasavam 
as reformas e os valores dos burocratas no 
uso de sua discricionariedade (Evans, 2011; 

Hupe et al., 2015). Vale mencionar, todavia, 
que o resultado da implementação das refor-
mas pode-se tornar uma diminuição, a pos-
teriori, da discricionariedade dos burocratas 
de médio escalão e, principalmente, de nível 
de rua, na medida em que em certos casos, 
como foram esses analisados, há uma am-
pla padronização e controle da qualidade 
de atendimento, como resultado da própria 
reforma organizacional. Essa baixa discricio-
nariedade, por sua vez, está amparada na 
ideia de atendimento isonômico e desperso-
nalizado. 

Os dois casos estudados estão alinhados 
com a reforma gerencialista, ou seja, com o 
modelo neoweberiano, com aperfeiçoamen-
to de serviços já existentes, procurando aten-
der melhor a população, o que por si só já é 
muito importante e demandou muito trabalho 
para a sua efetivação, com várias barreiras 
que precisaram ser superadas. Esses valo-
res, por sua vez, refletem-se diretamente na 
escolha dos instrumentos adotados e na for-
ma de implementação realizada.

Portanto, este trabalho contribui para ajudar 
a preencher a lacuna na literatura sobre im-
plementação de reformas em organizações 
públicas, efetuando o cruzamento dos dois 
temas (implementação e reformas em orga-
nizações públicas), chegando a importantes 
apontamentos sobre as decisões tomadas, 
escolha de instrumentos, burocracia, conteú-
do das reformas, modelos de gestão pública, 
ações empenhadas, papel das lideranças, 
entre outros.

De outro lado, ficou evidente que a questão 
do federalismo pouco influenciou, pois, muito 
embora a área de trânsito (Detran.SP) tenha 
uma forte regulamentação federal, as refor-
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mas ocorreram no âmbito do Poder Executi-
vo no nível estadual, adequando-se às suas 
necessidades, principalmente por realizar 
investimentos próprios. Por sua vez, as mu-
danças efetuadas não dependeram de mu-
danças em regras federais (regulamenta-
ções ou leis), ou mesmo de seu apoio, para 
serem executadas.

Por fim, depreende-se que o objetivo do 
artigo foi levantar as principais variáveis 
dos processos de reforma de organizações 
públicas, conseguindo fazer esse levanta-
mento a partir de dois casos de sucesso 
que foram estudados e com base em um 
modelo desenvolvido a partir da revisão de 
literatura. Ao longo do artigo, demonstra-se 
como essas variáveis tiveram impactos no 
processo de reforma, tornando-se, portanto, 
determinantes para as mudanças organiza-
cionais em andamento. 

Este trabalho contribui com a teoria ao forta-
lecer um modelo de análise de reformas de 
organizações públicas, feito de modo ma-
tricial com os temas de implementação de 
políticas públicas. Pelo lado da prática, este 
artigo mostra quais são os principais pontos 
a serem observados para levarem adiante 
processos de reformas de organizações pú-
blicas.

Vale ressaltar, no entanto, os limites das 
análises, especialmente considerando-se 
que foram estudados casos circunscritos ao 
Estado de São Paulo. Ao mesmo tempo que 
isso é um limitante, há aqui uma oportunida-
de futura de pesquisas que considerem os 
paradigmas propostos, analisando reformas 
de outros estados, contribuindo para ente-
der melhor esse processo de reforma em or-
ganizações públicas em nível nacional, que 

pode ou não se assemelhar ao levantado 
nesta pesquisa.
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